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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 19ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 19ª Reunião realizada em 03 de julho de 2012, às dez horas e quarenta minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP-PI), Álvaro Dias (PSDB-PR), Vicentinho Alves (PR/TO), Kátia Abreu (PSD/TO), Wellington Dias (PT/PI), Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP), Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e Sérgio Petecão (PSD/AC) e dos Deputados: Cândido Vaccarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araújo (PMDB/GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS/PR), Sílvio Costa (PTB-PE), Dr. Rosinha (PT/PR), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP), Ronaldo Fonseca (PR-DF), Glauber Braga (PSB-RJ) e Jô Moraes (PCdoB/MG). Deixaram de comparecer os Senadores Humberto Costa (PT-PE), Ricardo Ferraço (PMDB/ES), Paulo Davim (PV/RN), Jayme Campos (DEM- MT), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) e Fernando Collor (PTB-AL) e os Deputados Fernando Francischini (PSDB-PR), Gladson Cameli (PP-AC), Filipe Pereira (PSC-RJ) e Delegado Protógenes (PCdoB-SP). Também estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: Wanderlei Macris (PSDB/) e Pedro Simon (PMDB/RS). O depoente senhor Joaquim Gomes Thomé Neto, em que pese ter comparecido, teve seu depoimento adiado devido a ter se submetido a uma coronariografia e ventriculografia esquerda no dia 26.06.12, não estando em plenas condições de saúde. A depoente senhora Rosely Pantoja Silva não foi notificada por ter seu paradeiro ignorado até mesmo por seus familiares. O depoente senhor Edivaldo Cardoso de Paula não compareceu por não ter sido notificado em razão de viagem, contudo, colocou-se à disposição para comparecer em uma nova data a ser marcada. A depoente senhora Ana Cardoso de Lorenzo não compareceu, tendo seu procurador apresentado previamente petição de adiamento sem, contudo, ter sido a peça analisada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Solicito aos Srs. Parlamentares...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS)– Presidente, quando o senhor permitir, eu queria só fazer uma questão de ordem, sem interferir na coordenação do trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço aos Srs. Parlamentares que assumam os seus lugares. Solicito aos profissionais de imprensa que se acomodem nas áreas de acesso restrito. Peço à assessoria que tome seus assentos.
Havendo número regimental, declaro aberta a 19ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada pelo Requerimento nº 01 de 2012.
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 18ª Reunião da Comissão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, a Ata está aprovada.
Antes de iniciarmos esta reunião, e objeto da convocação, hoje, estava estabelecido por esta Presidência, tanto eu quanto o Deputado Paulo Teixeira, que iríamos colocar em votação a proposta, ou a nova proposta, ou a manutenção do rito de procedimento das arguições dos depoentes nesta Comissão: ou manteríamos o rito como V. Exªs já se posicionaram, ou modificaríamos.
Ao aqui chegar com o relator e o vice-presidente, recebi de diversas lideranças a possibilidade de modificações e de mudanças, e caberia, efetivamente, um estudo mais aprofundado, até para amadurecer o processo, com o que eu concordo.
Tendo em vista o que foi previamente estabelecido com V. Exªs, eu os convoco, através de suas respectivas lideranças, para, imediatamente após esta reunião, uma reunião no nosso gabinete, no 18º andar do Senado Federal, para que possamos amadurecer essas sugestões que V. Exªs me trazem agora e possamos, aí sim, na reunião administrativa da próxima quinta-feira, definir, definitivamente, que rito tomaremos.
À Secretaria para o encaminhamento das lideranças que participarão da reunião que tomaremos a seguir.  
Pois bem...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu tenho a palavra pela ordem para o Deputado Onyx e o Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Obrigado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, primeiro, eu havia feito uma questão de ordem ao Presidente Paulo Teixeira, que o substituiu, e com a decisão que V. Exª nos comunicou agora, creio que nós vamos poder avançar, porque, como eu disse a V. Exª há pouco, a minha equipe técnica está preparando o habeas corpus para eu poder perguntar aqui, na CPI, porque é só o que está faltando e creio que o entendimento será encontrado na reunião no gabinete de V. Exª, mas nós temos uma outra questão, que é uma questão técnica. 
Desde ontem, um grupo de técnicos da Bancada dos Democratas vem tentando, através dos computadores e das senhas que são fornecidas, acessar o volume de novas informações que chegaram – e chegaram mais de nove mil páginas, principalmente da Delta, no que diz respeito ao sigilo bancário, dados que vieram do Banco do Brasil –, e é uma dificuldade. 
Ontem, ainda, a Secretaria, de maneira diligente, enviou dois técnicos do Prodasen para a Câmara, mas há uma incompatibilidade entre o Cenin da Câmara e o Prodasen, e, apesar dos esforços de seis técnicos que estão trabalhando desde ontem, não estamos conseguindo acessar dos nossos gabinetes a base de dados aqui do Senado. 
Então, eu queria pedir a V. Exª o seguinte: existem duas salas que foram destinadas, na sala da CPI, para que se possa fazer a ausculta das interceptações telefônicas. Eu queria pedir para que V. Exª determinasse que dois ou três daqueles computadores pudessem dar acesso ao banco de dados que está no Prodasen, porque, quando der qualquer problema no sistema da Câmara, pelo problema da compatibilidade, o técnico de qualquer bancada, de qualquer partido, de qualquer Parlamentar, viria até o Senado, ele está de posse da sua senha, entra lá e faz o trabalho. Inclusive, Sr. Presidente, eu queria até sugerir que, nos finais de semana... Porque quero lembrar aqui que, na CPI dos Correios, era praxe – eu mesmo virei muitos finais de semanas aqui, pessoalmente, investigando – ter acesso, e era um acesso restrito aos Parlamentares e aos técnicos credenciados pelos Parlamentares, para poder fazer pesquisa nos finais de semana. Então, são duas ponderações.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tenho muita suspeição. Quando passo a palavra a V. Exª, sempre me previno, porque sou suspeito. Sempre quando V. Exª me pondera as coisas, sou de forma desprevenida em aceitar de plano. Aí já pedi conselhos da Secretaria se, se eu aceitasse de plano as ponderações de V. Exª, não estaria incorrendo em nenhuma precipitação, mas, de plano, aceito a sua ponderação inicial.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Muito obrigado. Agradeço...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Onyx, V. Exª tem toda razão. Vamos disponibilizar as máquinas e já mando estudar de forma operacional a disponibilidade do final de semana. Muito bem pensado V. Exª.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Obrigado. 
Eu queria também, por dever de justiça, fazer um reconhecimento. Eu, na semana passada, critiquei aqui a morosidade com que os dados de quebra de sigilo bancário estavam chegando à CPI. Quero dizer que a ação de V. Exª junto ao Banco Central funcionou, visto que...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Estão chegando em profusão.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...o Banco do Brasil mandou. Ainda temos uma pendência do HSBC, que, parece, vai chegar até amanhã. Se não chegar, quinta-feira, a reclamação vai ser grande daqui. 
E, por fim, Sr. Presidente, na última sessão, fiz alguns questionamentos ao depoente, Sr. Cláudio Monteiro, que veio aqui numa pose de que nada devia e nada temia. Lembrei as questões que envolviam ONGs na sua passagem pelo Ministério do Esporte, secundando o hoje Governador, na época, Ministro, Agnelo Queiroz, e ele aqui disse que nada constava. 
Quero dizer que fiz uma pesquisa que começa no Acórdão nº 704, de 2004 – não vou aqui ler todos os acórdãos, vou entregar em mãos do Sr. Relator. Mas quero lembrar que eu tinha razão, quando desconfiava do Sr. Cláudio Monteiro. Por quê? Porque, no último que tenho em mãos aqui, numa apelação que foi feita por ele, pelo Sr. Rafael Barbosa, o Tribunal de Contas não apenas não aceita as desculpas apresentadas para as irregularidades apresentadas nos convênios do Ministério do Esporte como multa o Sr. Cláudio Monteiro. E se o Sr. Cláudio Monteiro, eventualmente, quisesse ser candidato, porque disse que nada constava em relação à vida pregressa dele, candidato às eleições de agora, e não tem eleição agora, ele estaria, diante da Lei da Ficha Limpa, impedido. 
Então, as minhas suspeitas em relação ao Sr. Cláudio Monteiro se mantêm, e vou entregar ao Sr. Relator cinco documentos que são acórdãos e decisões do Tribunal de Contas que apontam para irregularidades do Ministério do Esporte, quando o Sr. Cláudio Monteiro por lá passou. E, agora, vamos atrás, no Governo do Distrito Federal.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok. Eu atendo a questão de ordem que V. Exª faz, Deputado Onyx, de plano, para instrumentalizar as máquinas da nossa sala-cofre com relação às informações que V. Exª pede, e determino também, Deputado Onyx, à secretaria da Comissão para as providências operacionais com relação aos finais de semana.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Pedro Taques.
Melhore a qualidade de som do meu microfone.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, depois, uma questão de ordem, por favor.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta é uma CPI mista. Quando se fala em CPI mista ou conjunta, estamos a analisar fatos da atribuição da Câmara dos Deputados e do Senado. Estamos quase chegando ao recesso e, até agora, nenhum Deputado aqui foi ouvido. Nós temos vários requerimentos para que S. Exªs, os Deputados Federais – são quatro, inclusive com filmagem de que receberam R$100 mil – sejam ouvidos, e até agora não foram ouvidos.
Aqui no Senado, o Senador já foi ouvido, o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar já fez o seu relatório. Eu sou relator na CCJ, já apresentei o relatório. Amanhã, leio o relatório na CCJ. Muito bem.
E nós não temos notícias a respeito dos Deputados Federais. Eu, como Senador da República, e como cidadão, gostaria de saber o que a Casa Legislativa, Câmara dos Deputados, está a fazer em relação àquelas notícias voltadas aos Deputados Federais.
Então, nós vamos transformar uma CPI, que é mista, ou conjunta, em uma CPI simples, só de Senadores, e dar conta disso, porque precisamos, sim, ter repercussão desta CPI na casa dos representantes, que é a Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Recolho a questão de ordem.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. Eu vou ouvir as questões de ordem de todos os senhores, até porque estou fazendo...
Haverei de inscrevê-lo, Sr. Deputado Quintella Lessa.
Antes, vou ouvir o Senador Alvaro Dias, dizendo, por conseguinte, ao Senador Pedro Taques que recolho o pela ordem de S. Exª.
Não vamos confundir, por favor. Os senhores são experimentados. Os senhores estão pedindo a palavra pela ordem; não por uma questão de ordem. Por favor. Por favor. Não passem esse atestado. Os senhores estão pedindo a palavra pela ordem a mim, e, pela ordem, estou passando aos senhores.
Estava dizendo a V. Exª, Sr. Senador Pedro Taques, que recolho a manifestação de V. Exª e a encaminharei administrativamente ao relator para as próximas convocações.
Pela ordem, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, a minha questão de ordem – não é pela ordem, mas uma questão de ordem – diz respeito a uma manifestação do Ministro da Justiça sobre requerimentos desta CPI.
Como é de conhecimento dos membros desta Comissão, recebemos, e já está à disposição, um dos vídeos. Aliás, dois vídeos, um deles, que já foi veiculado pela imprensa, diz respeito ao Prefeito de Palmas. O outro diz respeito a uma gravação de um encontro de Dadá com o jornalista Mino Pedrosa. Nós sabemos que existem outros vídeos que não chegaram ainda à CPI. A mesma fonte que dava notícia da existência desse vídeo que envolve o Prefeito de Palmas, dá notícia também do envolvimento de outras personalidades públicas. Esses vídeos ainda não estão disponibilizados.
O Ministro da Justiça, ao responder requerimentos da CPI – eu resumo a sua resposta – informa que a análise dos materiais apreendidos está sendo finalizada. De cada análise, será elaborado relatório, que será remetido ao 4º Ofício Criminal da Procuradoria da República em Goiânia, ou à 11ª Vara Federal de Goiânia. Portanto, as cópias, compartilhamento de documentos, devem ser solicitadas à 11ª Vara Federal de Goiânia.
Nós discordamos do Ministro, Sr. Presidente, e essa é a razão da questão de ordem, para que presidência determine providências. Se as informações são sigilosas ou não para a CPI e seus membros, cabe à Polícia Federal atender à requisição desta Comissão. A recusa seria desobediência. É uma prerrogativa constitucional da Comissão Parlamentar de Inquérito. Não há razão para se aguardar a liberação pela Justiça Federal.
Portanto, Sr. Presidente, a questão de ordem que formulo é no sentido de que V. Exª requeira da Polícia Federal o encaminhamento dos vídeos que ainda não chegaram a esta Comissão Parlamentar de Inquérito porque são fundamentais para a investigação desta Comissão, na direção, inclusive, do que o Senador Pedro Taques acaba de abordar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Há Parlamentar da Câmara dos Deputados, segundo informações, que está envolvido em gravações de vídeos e nós precisamos ter conhecimento disso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Passo...
Só um minuto, Quintella.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Presidente, seria uma resposta para...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu sei. Aguarde, por favor.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Aguardo
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Relator.
Todas as providências a Presidência, Senador Alvaro Dias, já tomou e V. Exª já foi comunicado oficiosamente e oficialmente. Oficiosamente em conversas particulares que mantive com V. Exª a respeito do fato e oficialmente através de ofícios que mandei protocolar e encaminhar a V. Exª a respeito do fato.
Agora, o Relator...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Só para comunicar que não recebi o ofício.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Permita-me V. Exª. O Relator tem maiores informações a dar a V. Exª.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, quero até aproveitar a fala do Senador Alvaro Dias para comunicar também ao conjunto da Comissão. Todo o material apreendido pela Polícia Federal nós já requisitamos quando da deflagração da Operação Monte Carlo. Requisitamos à própria Polícia. Por que não foi enviado ainda? Porque a Polícia está fazendo uma análise de todo esse material. Na medida em que é feita a análise, o material é enviado.
É bom lembrar que o material que chegou à CPMI chegou acompanhado de um relatório da Polícia Federal circunscrevendo o material, dizendo em que circunstância o material foi apreendido, o que contém o material, quando ele foi filmado, no entender da Polícia Federal. Então, outros materiais, esses que são de áudio e vídeos e outros, estão sendo submetidos a análise na Polícia Federal. Por isso, não chegaram a esta CPMI ainda.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Maurício Quintella Lessa, três minutos, pela ordem.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, é no mesmo sentido da resposta do Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª vai falar. Por favor.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Presidente, apenas para responder ao Deputado Pedro Taques, dar informação a esta Comissão.
A Câmara, em relação aos seus Deputados citados tanto na Vegas como na Monte Carlo, a exemplo do Senado, está fazendo o seu trabalho. A diferença é que aqui, no Senado, a representação já foi direto ao Conselho de Ética; na Câmara as representações foram à Corregedoria, que instaurou um procedimento administrativo para fazer a análise dos casos. Então, nós temos três Relatores indicados. Eu relato o caso do Deputado Sandes Júnior, o Deputado Milhomen relata o caso do Deputado Rubens Otoni e o Deputado Jerônimo Goergen relata o caso do Deputado Leréia. E a Comissão ainda está no prazo regimental para apresentar o seu resultado. No meu caso, entregarei à Corregedoria já na quarta-feira, amanhã, o relatório do Deputado pelo qual eu sou responsável e não tenho dúvida de que, até antes do recesso, todos os relatórios serão votados na comissão de sindicância e aqueles que devem ir para o Conselho de Ética irão e os que, porventura, não tomarem esse caminho serão arquivados. Agora, cabe à Comissão fazer a convocação aqui para ouvir o Deputado ou não. Ainda não fizemos por uma opção de prioridades. Cabe ao Relator e a esta Comissão fazer a tratativa para trazê-los aqui ou não. Então, a Câmara está fazendo o seu trabalho e o apresentará no prazo regimental. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Maurício Quintella Lessa.
Agora o Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, nós estamos acompanhando aqui o dia-a-dia e fizemos aqui os requerimentos para serem discutidos e votados e não conseguimos votar especialmente um requerimento que falava em se criarem as sub-relatorias, sob a coordenação do Relator geral, no caso o Deputado Odair Cunha. Isso até hoje não foi possível, o que nós lamentamos muito e o que se agrava, porque a CPI requisitou servidores públicos, do Tribunal de Contas da União, requisitou servidores de acordo com o próprio direito da CPI de fazer essas requisições. E, ao requisitar, esses servidores estão exclusivamente trabalhando para o Relator, o que é a primeira vez que acontece numa Comissão Parlamentar de Inquérito. São servidores requisitados para a Comissão Parlamentar de Inquérito. Não é para uma pessoa centralizar e sonegar informações. Com todo respeito que eu tenho, Deputado. Com todo respeito!
Eu acho que nós temos que fazer isso às claras. Tem uma Comissão Parlamentar de Inquérito, tem o sigilo, que é preservado, mas todos nós, todos, temos o direito de saber o que está acontecendo lá, especialmente com os servidores requisitados. Isso é de interesse de todos nós. Não estamos aqui fazendo o papel de bater palma ou vaiar. Não, senhor! Nós estamos aqui para trabalhar, investigar e cumprir com o nosso papel de parlamentar.
Por isso estou cobrando da Presidência, estou cobrando mais uma vez a questão das sub-relatorias, escolhidas pelo Relator, para dar vazão às informações para os membros da Comissão. E sobretudo que os servidores requisitados possam estar à disposição de todos nós, Parlamentares, membros desta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Antes de passar a palavra ao Relator, quero dizer que o Relator tem trabalhado como todos os relatores de todas as CPIs. O relator precisa de uma equipe que o assessore no trabalho, e é isso o que ele está fazendo. E todos os documentos que estão chegando à CPI estão sendo disponibilizados pelo Relator na rede. 
Por último, o tema da aprovação de requerimentos, como V. Exª colocou, como a questão da criação de sub-relatorias, nós vamos apreciá-lo na reunião administrativa.
Mas, antes, passo ao Relator, que me pediu a palavra para responder a V. Exª.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Primeiro, Presidente, toda a equipe que está trabalhando na relatoria está trabalhando à disposição da Comissão. 
O Deputado Rubens Bueno, por quem... 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É uma boa notícia, é uma boa notícia. Pela primeira vez, é uma boa notícia. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...eu tenho respeito, V. Exª há de convir comigo que V. Exª não tem como demonstrar sonegação de informação. Não há nenhum pedido que tenha chegado a esta Relatoria que nós não tenhamos buscado resolver. Inclusive, no que diz respeito ao técnico que o Deputado Miro Teixeira pediu, no sentido de disponibilizar – ele está me dizendo dois técnicos – para cruzamentos específicos na sala-cofre, eu encaminhei, inclusive, favoravelmente, no sentido, é claro, de o Parlamentar que quiser fazer cruzamentos tem que ter na sala-cofre condições de produzir os relatórios. 
Agora, qual pergunta, qual dúvida, qual cruzamento que algum Parlamentar nesta CPMI me fez que eu não tenha encaminhado no sentido de que a nossa assessoria, que é a assessoria da Comissão, da Relatoria... Porque tem que haver o mínimo de coordenação de trabalho. 
Se V. Exª desejar mais técnicos, mais pessoas, as pessoas tem que ter alguém que coordene o trabalho. E o trabalho da relatoria é exatamente coordenar esses trabalhos.
Havendo qualquer dúvida, pergunta, sugestão, V. Exª e qualquer outro Parlamentar podem se dirigir à Relatoria, que nós vamos dar todas, todas as informações. Aliás, a disponibilização dos dados, até o material que eu busquei pessoalmente na 11ª Vara, saiu de lá lacrado e chegou aqui lacrado, como todo e qualquer material. Eu poderia muito bem, porque eu terei acesso às informações, pegar um material lá e vir com ele lá de Goiânia para cá sem lacre. Por quê? Porque eu terei acesso a essas informações. Mas fiz questão de lacrar lá e só deslacrar aqui quando todos os Parlamentares tivessem acesso às informações de maneira igual. Estão lá.
Com relação à questão das sub-relatorias. As sub-relatorias são permissões específicas. Não é verdade que toda Comissão Parlamentar de Inquérito tem sub-relatoria. Aliás, quando é necessário para alguma missão específica, nós podemos designar alguém para realizar algum tipo de diligência. Não foi esse o entendimento desta CPMI e não foi esse o entendimento desta relatoria. 
Estou disponível aos senhores e às senhoras, chegando aqui às segundas-feiras e indo embora às sextas-feiras para colaborar com o trabalho de qualquer Parlamentar.
Outra questão que eu acho importante: havendo sugestão de cruzamento de informação, eu estou disposto a ouvir as sugestões, inclusive a incorporar muitas delas ao meu relatório. Nós vamos fazer esse relatório de maneira coletiva. Agora, é claro, a preocupação que trouxe aqui o Senador Pedro Taques é minha também. Nós vamos ter que chegar a um momento de ouvir os Parlamentares, porque não há só aqui envolvimento de Senador da República. Ou seja, as sugestões são bem-vindas. A relatoria quer facilitar o trabalho, e vamos continuar fazendo isso.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, só para...
O SR. SILVIO COSTA (PE – PTB) – Sr Presidente, pela ordem. Deputado Silvio Costa. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Rubens eu já concedi a V. Exª...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Só para dizer ao relator e a V. Exª que a questão da sub-relatoria não foi votada. Há um requerimento de prioridade da Senadora Kátia Abreu, e até agora não foi colocado para votar. Pela maioria dos Parlamentares, está lá assinado, e não foi votado. 
E também não disse que toda CPMI tem sub-relatoria. Eu não disse isso. Portanto, não é verdade ou deixa de ser verdade. Não disse isso. Eu disse apenas que os assessores convocados, requisitados pela CPI são para estar à disposição de todos. 
Dessa forma, estou dizendo ao relator e à Mesa que vou fazer por escrito agora, com a presença dos nossos assessores credenciados, para que obtenhamos a devida resposta, porque, infelizmente, até hoje, com relação àquele que veio de Goiânia, o mestre, se não me engano, Sampaio, sobrenome Sampaio, eu entreguei os documentos à Mesa, nas mãos do relator, e nenhuma providência foi tomada com relação ao perjúrio que ele cometeu aqui em plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom...
O SR. SILVIO COSTA (PE – PTB) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu inscrevo V. Exª.
Inscritos anteriormente: Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, Sr. Relator, a minha questão é no mesmo sentido que foi apresentado ainda há pouco pelo Senador Álvaro Dias em relação aos dados dos vídeos: em parte deles nós somos surpreendidos pela imprensa e, quando verificamos aqui, a quantidade de vídeos aqui existentes é abaixo do que deveria ocorrer. 
Tão importante quanto a vinda desses vídeos por parte da Polícia Federal para cá, Sr. Presidente, Sr. Relator, eu considero fundamental que venha junto o rol dos autos de apresentação e de apreensão desses vídeos, porque senão nós teremos aqui um emaranhado de vídeos distintos sem saber a que se destina cada um, o que torna muito mais difícil o trabalho de investigação que temos que fazer. Ora, cada um dos vídeos apreendidos, logicamente, foi autuado pela Polícia Federal. Deve estar datado, inclusive descrito o conteúdo do vídeo. Então, é importante nós recebermos, antes mesmo dos vídeos, recebermos esse rol dos autos de apresentação e apreensão dos vídeos. 
No mesmo sentido, Sr. Presidente, aliás, em especial ao eminente Relator Deputado Odair Cunha, em relação aos técnicos, quero aqui fazer o testemunho de que V. Exª e a Presidência da CPI foram diligentes no sentido da solicitação dos técnicos do Ministério da Justiça, solicitado por todos os parlamentares dessa CPI. Entretanto, é importante nós sabermos se já existe uma resposta por parte do Ministro da Justiça, e me parece que essa resposta já existe e é positiva, é importante sabermos a disponibilização desses técnicos, a partir de quando eles estarão à disposição dos membros dessa CPI.
Por fim, Sr Presidente, no último domingo, a Srª Andressa Mendonça, em entrevista a jornalista Sonia Bridi, da revista televisiva da Rede Globo, o Fantástico, apresentou um conjunto de informações que eu considero importante e necessárias para esta CPI. Portanto, eu queria, aqui, sugeri a esta CPI que consideraria por bem nós anteciparmos a vinda a esta CPI da Srª Andressa Mendonça, que já foi aprovado por requerimento anterior.
Só quero destacar que, em relação aos vídeos, tem um requerimento de nossa autoria, solicitando novamente para ser apreciado pela CPI, e que eu espero que seja apreciado já na próxima quinta-feira. 
Por último, de fato, eu só quero comunicar que protocolizei requerimento convocando também o Prefeito de Palmas. Parece-me que existem vários outros requerimentos nesse sentido. Eu considero, em virtude dos fatos que e envolvem o Prefeito daquela capital, considero importante que V. Exª e o Relator incluam na pauta para deliberação na próxima quinta-feira.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – (Falha no som.) Passo a palavra para o Deputado Rosinha.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, Sr. Relator, eu vou ser bastante sucinto, até porque uma parte das respostas já foi dada pelo nosso Relator. Mas quero aproveitar, Relator, somente para fazer uma sugestão, vez que há certo questionamento do papel dos assessores. A minha sugestão para o Relator é que, após os assessores analisarem algum documento ou um pacote de documentos, que essa assessoria emita uma nota técnica sobre aquela análise feita e a disponibilize para todos os membros desta Comissão. Isto já se deu em outras comissões e facilita bastante o trabalho. Porque está tornado público – público, digo, para a Comissão não para o público – uma nota técnica. Seja do cruzamento de qualquer dado, de qualquer documento, seja bancário ou não, essa nota técnica favorece a análise e ajuda. De tal maneira que não precisa cada um novamente pedir isso ou aquilo quando já foi feito. 
É só essa sugestão.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Dr. Rosinha.
Silvio Costa, para uma questão de ordem.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não; para um pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Pela ordem.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, aqui se fala muito... Presidente, Presidente...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Deputado Silvio Costa, V. Exª me permite?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Pois não, Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – É que logo no início, não me lembro se V. Exª estava aqui, eu me inscrevi pela ordem e o Senador Vital...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Está bem, eu passo a vez para V. Exª. Depois eu falarei. Não tem problema algum. Sou da paz.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Muito obrigado, Deputado Silvio Costa.
Sr. Presidente, na linha do que fora dito pelos que me antecederam, eu tenho dois questionamentos que faço a V. Exª e ao Relator. O primeiro, no que tange às sub-relatorias, foi muito bem colocado aqui pelo Deputado Rubens Bueno, não houve votação e, portanto, quando o Relator disse que esta foi uma decisão dele e da CPI, na verdade, foi uma decisão dele. A CPI não se manifestou sobre a sub-relatoria, não votou o requerimento. Eu queria lembrar ao Relator, quando V. Exª disse que não é regra a sub-relatoria, que as maiores CPIs do Congresso Nacional, e aqui me refiro à CPI do Mensalão, CPI dos Correios, CPI dos Sanguessugas, CPI dos Cartões Coorporativos, CPI do Sistema Prisional, todas, sem exceção, tiveram sub-relatorias, e até diria, as CPIs tinham dimensão menor, no seu escopo, do que está CPI. Portanto, aqui caberia muito bem às sub-relatorias, como também já fora dito por quem me antecedeu. V. Exª designaria do partido que lhe conviesse, do perfil que lhe conviesse, mas nós teríamos mais pessoas ligadas à análise desses fatos. 
Quando V. Exª diz que aqueles que foram requisitados estão à disposição de todos, na verdade, eu não sei quem está a minha disposição. A primeira pergunta que faço a V. Exª, pergunto também aos membros desta Comissão e ao Presidente: sabemos quem são os servidores convocados por V. Exª? Por exemplo, soube que tem delegado federal, soube que tem promotor de Justiça, soube que tem advogado, soube que tem assessoria técnica, soube que tem TCU. Como funcionava nas outras CPIs? Existia uma sala, anexa à sala que nós ocupamos lá na sala 15, onde ficavam esses técnicos à disposição da CPI. Se V. Exª me permite uma crítica construtiva, todos estão à disposição de V. Exª, e tão somente de V. Exª. Eu não sei quem são, não consigo consultá-los e não sei onde ficam. Portanto, não tenho como dizer que esses técnicos estão à disposição da CPI. Na CPI dos Correios, as três procuradoras designadas ficavam na sala da CPI junto conosco. E depois íamos até a sala do Senado e discutíamos os temas com as três procuradoras. Eu não sei o nome do promotor designado, eu não sei o nome do delegado designado, dos servidores do TCU designados. E, portanto, não me sinto como alguém que pode ter acesso a esses que V. Exª requisitou.
Faço, por último, uma ponderação, Sr. Presidente. Tenho sido um crítico aqui da postura do Relator com relação a um, ainda que involuntário, direcionamento com relação às investigações. Fui atrás de um percentual que justificasse a minha fala ou não, pois poderia estar equivocado na minha ponderação. Fui atrás dos requerimentos aprovados. Dos requerimentos aprovados com relação ao...
(Interrupção do som.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Estou concedendo mais um minuto para V. Exª e peço aos colegas que colaborem.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Eu agradeço.
Com relação ao Governador Marconi Perillo, requerimentos aprovados: 49, referentes a 28 pessoas. Ouvidas: 12 – 42% das pessoas que foram indicadas. Relacionadas ao Sr. Carlos Cachoeira, escopo, objeto fulcral desta CPI: aprovados 116 requerimentos, referentes a 51 pessoas. Ouvidas: 10 pessoas – 19% das oitivas relacionadas ao Sr. Carlos Cachoeira; 42% das oitivas relacionadas ao Governador Marconi Perillo. Quer me parecer que não estamos trilhando o caminho do escopo desta CPI. Este é um dado estatístico que vou disponibilizar a todos os membros desta CPI: são 310 requerimentos aprovados de oitiva, dos quais, repito, das 28 pessoas ligadas ao Governador Marconi Perillo, 12 foram ouvidas – 42%. E quem aprova é esta Comissão, mas sob a orientação do Relator, que é quem submete a nós esses requerimentos. E 12% foram ouvidas, das 51 pessoas relacionadas ao núcleo criminoso do Sr. Carlos Cachoeira. Parece-me que isso é uma coisa que não pode permanecer, sob pena de desvirtuarmos o foco desta CPI, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – A Assessoria me informa que todos os auxiliares da Comissão foram designados a partir de aprovação de requerimentos. Em segundo lugar, todos os nomes constam do site, da página desta CPI. Então, todos os nomes são públicos, não havendo qualquer...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – E permanecem onde?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – E permanecem onde? Como podemos contatá-los?
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Presidente, uma questão de ordem, Presidente.  
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Isso... Eu vou passar essa informação, o Sr. Relator vai falar sobre... Vai dar essa informação. Eu quero...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Como é que nós podemos contatá-los.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Deputado Vaccarezza, depois o Relator.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Eu quero que V. Exª me dê um tempo, porque quem tem tempo para atacar o Relator ou para falar numa visão, para nós sermos justos, tem que ser dado um tempo para quem tem uma outra visão. Então, eu gostaria de usar o mesmo tempo do Deputado que me antecedeu para esclarecer, sob a nossa ótica, o que está acontecendo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com a palavra o Deputado Cândido Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Eu quero me dirigir ao Presidente e aos membros da CPI, ao nosso colega que acabou de falar, em particular à população. Porque às vezes as pessoas ficam afirmando coisas como se fossem verdade. Primeiro, dos ouvidos aqui ligados ao Sr. Cachoeira, foi a maioria absoluta. Não existe a dicotomia entre o Governador de Goiás, o Cachoeira e os membros que foram ouvidos aqui sobre a organização criminosa. Não pode ser uma estatística numérica de quem foram as pessoas citadas. Por exemplo, quem acusou o chefe do Detran de Goiás não foi o Relator, foi a Polícia Federal, e ele vem aqui não como ligado ao Governador, mas  à contravenção e à organização criminosa.
Vários dos que foram chamados, que têm relação com a organização criminosa e que fizeram parte do Governo de Goiás, na sua estatística, não podem ser colocados como ligados ao Governador. Primeiro, porque V. Exª, com isso, complica muito o Governador, porque pega pessoas que tiveram relação... alguns presos, inclusive, alguns que foram presos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O telefonema de V. Exª... Se V. Exª quiser, interrompemos a sessão, para que conclua o telefonema, para que o Deputado Vaccarezza possa concluir sua fala.
Devolvo a palavra... Vou devolver o tempo a V. Exª.
O SR. CANDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Obrigado.
Para a estatística ficar mais precisa, tem-se de ver quem é ligado à contravenção, não por ser ou não ser do Governo de Goiás, mas quem foi denunciado pela Polícia Federal.  
E aí quase todos, senão todos, à exceção do arquiteto, todos que vieram aqui ou que foram convocados do Governo de Goiás foram citados pela Polícia Federal, inclusive o Governador Perillo. Inclusive, o Governador Perillo. Foi a Polícia Federal que trouxe esses dados. 
Segundo, todas as pessoas requisitadas foram votadas, se não me engano, com o voto de V. Exª. O que V. Exª pode fazer, para ser mais justo ou menos injusto, é propor ao Relator que constitua uma sala em que todos os seus assessores, que não são do Relator, mas da CPI, possam atender a qualquer membro da CPI.
Terceiro, não há nenhum impedimento constitucional ou técnico para um Deputado fazer um relatório paralelo, fazer uma investigação paralela. A questão de haver ou não uma subcomissão é uma questão da investigação, que deve partir do Relator e da maioria da CPI.
Se V. Exª tiver essa visão, apresenta o requerimento, e nós votamos. Agora, o que não pode, Relator, permanecer é, em toda sessão, o mesmo Deputado fazer uma ataque pessoal dirigido a V. Exª – dirigido a V. Exª. Primeiro, fica cansativo para a CPI; segundo, é uma descortesia muito grande; terceiro, se há razão política, vamos discutir a política, e não um processo de desqualificação do Relator, como acho que há Deputados aqui querendo fazer.
Era isso que eu queria falar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado, Deputado Cândido Vaccarezza.
Passo a palavra ao Relator, novamente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E o Deputado Sílvio Costa não vai falar, não?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O Deputado Sílvio Costa vai, mas o Relator regimentalmente...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – De repente, quero fazer alguma pergunta ao Relator, por uma questão de economia temporal.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, vou passar... O Relator concordou, vou passar V. Exª e depois o Deputado Miro Teixeira, para devolver ao Relator.
Deputado Silvio Costa, já devolvo a Presidência para o Presidente efetivo, Senador Vital do Rêgo. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, na verdade, é o seguinte: eu queria fazer uma proposta e consultar o Plenário, o Relator e o Presidente, para que fizéssemos a reunião administrativa amanhã. 
Nessa reunião administrativa, não sei se já tem requerimento reconvocando o Cachoeira, mas que, nessa pauta, houvesse o requerimento, reconvocando o Cachoeira. E, se não houver, eu queria aqui pedir autorização do Plenário, porque os requerimentos, para estarem na pauta de amanhã, teriam de estar até às 10h15. 
Eu queria pedir autorização, votar... Está pauta de amanhã reconvocar o Cachoeira, botar o Pagot na roda também e o homem lá da Delta. Como se chama? Deu um branco. O Cavendish. 
Então, só tem sentido amanhã... Que pessoal, Vaccarezza? 
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – (Fora do microfone.)
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não, bota todo mundo, Palma. O importante é o seguinte: eu queria... Por favor, espere aí, Maurício.
Presidente, estou com a palavra. 
Queria, por favor, que a gente tentasse fazer amanhã, colocando a reconvocação de Cachoeira, convocando o requerimento de convocação de Pagot e de Cavendish amanhã.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.K. Sílvio.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Calma, não concluí ainda.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, em nome do Democratas, quero apoiar...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu vou...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou... A reunião...
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – O PSDB, também. Por favor.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E há um requerimento... O requerimento está aqui, nº 358, do Deputado Odair Cunha. É o requerimento de reconvocação do Cachoeira. Queria, Presidente, só dizer uma coisa. E agora vou citar o nome dele, para que ele cite o art. 14. É o meu competente Senador Alvaro Dias. Vou citar, para V. Exª usar o art. 14. V. Exª é um grande parlamentar, V. Exª é profundamente competente. É importante para o País que V. Exª seja Senador, mas V. Exª está trabalhando contra esta CPI. Na medida em que V. Exª fala em relatório paralelo, V. Exª desgasta a CPI. O relator tem tido muito trabalho, tem sido competente. Então, vamos parar com essa história de falar em relatório paralelo. Até porque isso aqui não é uma CPI do Paraguai. Esta é uma CPI efetivamente séria.
Em relação ao relator, a última sugestão. A ansiedade do Deputado Carlos Sampaio. Ele quer conhecer todos os nomes que V. Exª convocou. Convide-os agora, na frente, e apresente esse povo à gente. Eu acho que procede a interrogação do Deputado Carlos Sampaio. Não basta saber o nome. Veja quem é esse povo porque, quando a gente tiver dúvida, a gente vai procurá-lo. Chame esse povo aí agora e apresente todos para a gente. É isso.
O SR. ALVARO DIAS – Presidente, art. 14...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o relator. Depois...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu quero apoiar as posições do relator e é correto que eu dê esse depoimento. Todas as vezes que eu o procurei, ele, prontamente, esteve à disposição. Com isso, não desqualifico aqui qualquer opinião de qualquer companheiro. Sinto-me no dever de dizer que, sempre que o procurei, ele esteve à disposição para prestar todos os esclarecimentos. Penso que nós não podemos nos perder nessa história de governo e oposição nesta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Nós temos algumas indagações que são feitas nas ruas. Nós temos que convocar logo o Cavendish e o Pagot. Saiu uma matéria importante nesse fim de semana na Veja, para a qual o Vaccarezza me chamou a atenção. Acho que, nesta reunião de hoje à tarde, lá na sala de V. Exª, nós poderíamos sentar, aproveitar essa opinião e essa sugestão do Deputado Sílvio Costa, que me parece muito oportuna, de tentarmos trazer para quarta-feira a reunião administrativa e tentarmos acabar com essa divisão de governo e oposição. Aqui há deputados e Senadores dispostos a proceder a uma investigação a partir do que a Polícia Federal já fez, a partir do que o Ministério Público já fez.
Achei também, Sr. Relator, que nós temos que dar muita velocidade, é o que falou aqui o Senador Randolfe. É nós pedirmos à Polícia Federal – provavelmente, já tem nos autos do processo crime, lá na 11ª Vara Criminal – o rol completo das apreensões feitas na casa do Carlinhos Cachoeira, e do Aprígio, cunhado dele; nós termos o rol desses autos dessas apreensões mesmo antes de termos o conteúdo; nós sabermos que foram 38 DVDs, uma coisa qualquer desse tipo; que nos diga o que está em depósito da Polícia Federal, o que está nas mãos da Polícia Federal. Eu acho que todo mundo ficará mais tranquilo em relação à transparência do que está se passando.
Da minha parte, agradeço a gentileza com que V. Exª tem distinguido, até agora, as minhas solicitações. E deixo uma só: que V. Exª me informe se o Ministro da Justiça já mandou aquelas pessoas que V. Exª ajudou a requisitar ao Ministério, para nos facilitar a leitura dos programas de computador que fazem os cruzamentos de dados.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou passar a palavra...
O SR. VANDERLEY MACRIS (PSDB – SP) – Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. Vou passar a palavra ao relator, antes garantindo a palavra ao Senador Alvaro Dias, que vai usar o artigo 14. Por favor!
Quero dizer aos senhores que não vou antecipar a nossa reunião, para que os senhores não voltem a esse assunto, porque essa foi uma decisão da Presidência, em atendimento a uma solicitação do Presidente do Senado e do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado.
Faremos uma reunião importante na CCJ amanhã para deliberar sobre um relatório de um Senador desta Comissão, o Senador Pedro Taques, a respeito do processo de cassação do Senador Demóstenes Torres. Esse relatório começará a ser lido às 10 horas da manhã e deverá tomar todo o dia. Então, não posso marcar a nossa sessão para amanhã, ou antecipá-la para amanhã, Deputado Miro, porque a apreciação desse relatório vai tomar todo o dia, com o amplo direito de defesa do Senador Demóstenes, com debates, com a participação dos Srs. Senadores, como o Senador Pedro Taques e outros Senadores que compõem esta CPMI.
Por isso, fica feito o registro a V. Exª.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Está bem, Sr. Presidente! Vou retirar a proposta, Sr. Presidente. Por sugestão do Deputado Miro “Pereira”, vou retirar a proposta.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Peço a palavra para uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está bom.
O Relator está com a palavra.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, antes que o Relator...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pelo art. 14 do Regimento, tem a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, é evidente que gosto de ouvir a voz tonitruante do Silvio Costa, que sempre faz bem a esta Comissão, até porque nos acorda em determinados momentos, mas eu gostaria de dizer que não anunciei que pretendemos apresentar um voto em separado. Mas é legítimo que eu o faça se necessário. Já o fizemos em outras CPIs, como, por exemplo, na CPMI dos Correios, em que apresentamos um voto em separado, que foi arquivado porque o voto do Relator foi aprovado.
Obviamente, o que desejamos é subscrever o voto do Relator. Esse é o nosso desejo. Esperamos poder concordar com o voto do Relator na íntegra. Se pudermos concordar, nós o subscreveremos. Se tivermos alterações a apresentar, nós o faremos. Poderemos fazer alterações, emendas. Se, em última análise, não tivermos condições de pleitos atendidos, nós nos reservaremos o direito, sim, de apresentar um voto em separado, o que é, técnica e regimentalmente, admitido e não significa desrespeito à figura do Relator, mas, ao contrário, é uma tentativa de contribuir para que a verdade dos fatos prevaleça. Se entendermos que o relatório não é suficiente para corresponder à expectativa da verdade dos fatos, apresentaremos, sim, um voto em separado. Mas, repito, esperamos não ter necessidade de fazê-lo.
Isso não significa trabalhar contra a CPI, isso não significa buscar desgastar a CPI. Ao contrário, esse é o desejo de valorizar este instituto do Parlamento, que é a Comissão Parlamentar de Inquérito, essencial para a vida democrática.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu gostaria de dar uma contribuição ao Sr. Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – O Relator vai falar agora, e eu gostaria de sugerir a S. Exª, tendo em vista o caso da apreensão dos vídeos do Sr. Aprígio – ontem, inclusive, um deles, no Fantástico, foi exposto à opinião pública –, que houvesse a possibilidade – esta é uma sugestão ao Relator – de montarmos uma comissão aqui e que fôssemos até o delegado Matheus Rodrigues, que informou, através do Ministro da Justiça, que remeteria rapidamente esses vídeos para cá. Na verdade, já faz 20 dias que isso ocorreu, Sr. Relator, a partir do momento em que foi feito o despacho dado pelo então delegado Matheus Rodrigues, no dia 15 de junho de 2012.
Portanto, eu gostaria de sugerir a V. Exª que, acompanhando V. Exª, uma comissão de Deputados pudesse ter contato com esse delegado, numa diligência que seria feita à Polícia Federal, a fim de que tomássemos conhecimento de como está sendo construída essa relação de informações que será entregue à CPI, por meio desses vídeos, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agora, concedo a palavra, para finalizar esta primeira parte, ao Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, não vou ficar fazendo discurso aqui. Sobre os requerimentos, creio que o Deputado...
Está baixo este microfone, não é?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está muito baixo. Peço que seja melhorada a qualidade do som do microfone do Sr. Relator também, por favor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Creio que as questões que foram levantadas aqui sobre os requerimentos, é claro que todas as pessoas que nós convocamos ou convidamos...
Presidente, está... Não vou falar assim.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Todas as pessoas que nós convocamos ou convidamos foram, de alguma forma, interceptadas pela Polícia Federal, foram citadas nas interceptações telefônicas. E, infelizmente, elas têm a ver com o Governo de Goiás e com o Governador Marconi Perillo. Por isso, nós estamos chamando essas pessoas e vamos chamar outras tantas. E espero que as pessoas venham à CPMI e colaborem falando, dando informações sobre o que sabem.
Com relação ao método de trabalho, Presidente, o que eu entendo como adequado é que vou designar alguém, na sala da Assessoria Técnica, e uma só pessoa vai receber demanda de um representante de cada Parlamentar desta CPMI. Por quê? Porque senão vamos...
Nós temos uma lógica de trabalho a qual estamos desenvolvendo. As pessoas estão na sala da gráfica do Senado cuidando dessa lógica, mas, Presidente, nós podemos designar, então, uma pessoa da Assessoria Técnica para ficar responsável por receber demandas dos Srs. e das Srªs Parlamentares. Essa demanda seria encaminhada via e-mail e a Assessoria Técnica daria resposta a essas demandas.
Eu concordo que todos os Parlamentares que têm demandas devem ser atendidos pela nossa Assessoria Técnica. Quando fui demandado pessoalmente, busquei assim. Agora, é claro que há demanda da Assessoria dos Parlamentares. Então, o Parlamentar que for credenciado poderá acionar a nossa Assessoria Técnica e sob demanda daremos as respostas. 
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Bom, eu peço a atenção dos senhores, porque ainda temos de produzir muito hoje.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, apenas para pedir que então os Parlamentares identifiquem, na Secretaria da Mesa, o Assessor que fará contato com a nossa Assessoria Técnica. 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – São os mesmos que têm acesso à sala secreta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – São os mesmos?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Podem ser os mesmos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Bom, com relação aos convocados, peço a atenção dos senhores. 
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, só para colaborar, vamos antecipar a reunião de quinta-feira para 9 horas? 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim, sim. Muito bem pensado, Deputado Ônix. V. Exª tomou essa iniciativa e a Presidência já fez uma consulta informal a todos os Líderes. Quinta-feira, inclusive, é o último dia de fechamento das famosas atas partidárias nos Municípios de V. Exª, que tem essa preocupação também já manifestada para esta Presidência.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E Curitiba. V. Exª é Vice-Prefeito lá. E eu defiro o pedido dos Democratas e do PMDB. Miro, quinta-feira, às 9 horas, reunião administrativa. 
Com relação aos convocados, a Presidência informa que atendeu ao pedido do Sr. Joaquim Gomes Thomé Neto. Em que pese – aí eu faço justiça a esse depoente – estar presente, solicita o adiamento do seu depoimento, em virtude de ter se submetido a uma coronariografia, na artéria ventrículo esquerdo, no dia 26/6. Há menos de seis dias o cidadão fez um cateterismo e como eu não fui encontrado para despachar seu adiamento, ele veio para a Comissão. 
Em virtude do seu delicado estado de saúde, com 65% de obstrução coronariana e ainda precisando ter no mínimo dez dias de repouso, nós fizemos a suspensão do seu depoimento. Imediatamente após o seu repouso obrigatório, nós vamos trazê-lo aqui. Por isso, esta Presidência faz a oportuna menção ao gesto do Sr. Joaquim Gomes Thomé Neto.
Aqui está o laudo que veio acompanhado da petição do Sr. Joaquim Gomes Thomé Neto: lesão moderada em descendente anterior; stents; lesão discreta em ventrículo, coronária direita.
Eu fiz isso e sei como é.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, só para consultar V. Exª, porque temos casos de pessoas que alegaram questões médicas e que estavam em suspenso até pela possibilidade de o próprio serviço médico do Senado fazer avaliação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já foi reconvocado agora para agosto, com contato com a Presidência. Já está expedido ofício para 22 de agosto.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com relação a Rosely Pantoja da Silva – de cada um estou dando informações a V. Exªs –,  Rosely Pantoja da Silva não foi notificada por ter seu paradeiro ignorado até mesmo por seus familiares. A Polícia do Senado informa.
Será reconvocada na próxima sessão.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Pela ordem, Presidente.
Acho que, para uma pessoa que, em tanto tempo, não foi localizada, deveria ser pedido à Polícia Federal para localizá-la e notificá-la.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tomaremos as providências, Deputado Vaccarezza.
Sr. Edivaldo Cardoso de Paula não foi notificado por motivo de viagem, contudo, se colocou à disposição desta CPMI para comparecer em nova data marcada. Está aqui o ofício e vamos marcar proximamente.
Quero afirmar à CPI que todos os depoentes que não foram localizados serão agora – todos, todos os depoentes – reconvocados. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Todos. Todos. Todos. Todos. Já combinei isso com o Relator. Todos, absolutamente todos. Aqueles que não vieram, que não foram localizados, todos serão reconvocados.
De resto, estimávamos a presença...
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, só uma questão. Não é reconvocado. Acho que reconduzido. Neste caso...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Em termos, Rosinha. Vamos facilitar, Rosinha. Vamos tentar facilitar.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Tem essa prerrogativa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com certeza. Vamos usar ao final, Rosinha.
De resto, a Srª Ana Cardozo de Lorenzo... (Pausa.)
O advogado da Srª Ana Cardozo de Lorenzo foi... Foi confirmada, obviamente, por força da sua notificação, a sua presença aqui. E ontem foi atravessado um ofício do seu advogado solicitando, sem nenhum motivo plausível, o seu não-comparecimento. A Presidência, como de resto, indeferiu, como fez mediante todos os outros, por não ter motivo. Não havia nenhum tipo de instrumento jurídico. E a Srª Ana Cardozo de Lorenzo não compareceu.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Determino à Secretaria... Não há necessidade de V. Exªs me orientarem no que devo fazer. Por favor, haverei de tomar... Esta Presidência, do alto da sua responsabilidade, sabe o que deve fazer.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, uma proposta a V. Exª. É rápido.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não é sobre a Srª Ana, por favor.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Não é sobre a Srª Ana.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É uma proposta. V. Exª está adivinhando o que a gente fala agora? 
Eu queria, por favor, consultar todos os líderes. Para ganharmos tempo, já que não vem ninguém e está todo mundo aqui, vamos transformar esta sessão em uma sessão administrativa e votar os requerimentos?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É porque V. Exª não estava na sessão. Estou encerrando agora e pedindo a V. Exªs que, daqui 30 minutos, um por partido, estejam no nosso gabinete para que possamos juntos definir o rito da sessão administrativa da quinta-feira. Daqui a 30 minutos, no nosso gabinete, um por partido, Câmara e Senado, no 18º andar.
Tenham todos um bom dia.
Fiquem com Deus.

(Iniciada às 10 horas e 40 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 44 minutos.)


Senador Vital do Rêgo
Presidente 
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